
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI Nº 041, DE 08 DE MAIO DE 2012, DE AUTORIA DO VEREADOR LUIZ FRANCISCO FONTES (FONTÃO), QUE DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO TRÊS IRMÃS”.





Trata-se de Projeto de Lei proposto pelo Vereador Luiz Francisco Fontes, que objetiva Declarar de Utilidade Pública a “Associação Três Irmãs”.

  




Conforme se comprova da justifica e documentos que acompanham a propositura, a mencionada entidade é uma Associação Civil sem fins econômicos e de caráter educativo e assistência social, que tem por finalidade a promoção da assistência social junto a minorias e excluídos de acordo com os princípios e diretrizes da Lei Orgânica da Assistência Social.

  




Verifica-se, ainda, do Estatuto Social da referida Associação que seus diretores, conselheiros, associados, instituidores, benfeitores ou equivalentes, não recebem remumeração, vantagens ou benefícios, direta ou indiretamente por qualquer forma ou título. 

  




Portanto, verifica-se que a “Associação Três Irmãs” está legalmente constituída, tem personalidade jurídica, está em pleno funcionamento, reunindo, desse modo, condições e qualidades que atendem ao interesse público.

  Da justificativa, constam motivos que deram ensejo à presente propositura, verificando-se o interesse local previsto no artigo 30, I da Constituição Federal.

Portanto, a proposição em análise é de competência do Município, nos exatos termos previstos na Carta da República.

O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de simples, pois a matéria não consta do rol do artigo 40, II, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim, o Projeto de Lei, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos vereadores presentes à sessão de votação (artigo 39, “a”, 1º do RI).

Pelo exposto, o Projeto de Lei demonstra-se legal, atende aos mandamentos da LOMB e é constitucional, sendo certo que a análise de mérito das disposições contidas em seu texto é de competência dos nobres Vereadores desta Casa de Leis. 

É o parecer, s.m.j.
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